
Ata da Plenária Ordinária nº. 345 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realiza-da em 21 de Outubro de 2014.
Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e um de Outubro de dois mil e quatorze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, na sede deste Conselho, Rua Sete de Setembro, 713, nesta Capital, coordenada pelo Vice-presidente, Jairton Pescador, estando presentes os Conselheiros: Jairton Pescador (Policia Civil - DECA),Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Dalva Franco (IPSDP), Gessi Dornelles (SIMMRE), Jussara Müller de Assis (Federação das APAES do RS), Josiani Arruda (SJDH), José Paulo Fernandes (FERGS), Marta Nileni Alves Gomes (FASE/RS), Gisleine Lima e Rosana Nobre (Secretaria Estadual da Saúde), Rosane Arostegui de Azevedo (FADERS), José Carlos Sturza de Moraes (AMENCAR), Suzana Rauter (PGE), Vanisse Mello e Mely Cimadevila (Secretaria Estadual de Educação), Zilma Martins Chaves (Pastoral da Criança do RS),Irani Bernardes de Souza e Edu Duda o Campos (OAB – Ordem dos Advogados do Brasil/RS) Justificaram Ausência: Conselheiros da Pastoral da Menor, e da FPE. Após acolhida da presidente foi apresentada pauta e passada palavra à conselheira Vanisse que apresentou a proposta da Escola em Tempo Integral, destacando a metodologia e estrutura. Conselheiros Sturza, Edu e Neusa fizeram questionamentos e sugestões. Conselheiro Edu sugeriu a SEDUC reapresente no próximo ano, pela importância de revermos esta apresentação no inicio do ano para que seja uma política de Estado e não de governo. Conselheira Gisleine relatou que é muito importante para as famílias este projeto que dá segurança, destacou que deveria ser trabalhado a sexualidade e planejamento reprodutivo. Conselheiro Sturza destacou que a ação é contínua e não pode ser desconstituída nas trocas de Governo, concordou que deve ser retomado este assunto no próximo ano, ter um olhar para os adolescentes e escutá-los. Foi agradecido ao Conselheiro pela apresentação e será encaminhado para pautar em dois mil e quinze. Após finalizado apresentação da SEDUC e passou-se para apresentação da Semiliberdade da FASE com a Sra. Olinda, que falou sobre a execução e particularidades da medida, feita introdução de medidas com relatos de que a fase está bem apropriada para internação. Conselheiro Irany fez as considerações quanto ao contexto da fundação ser pública ou privada, pois é cobrado um pouco como um e outro como privada. Conselheira Neusa perguntou sobre a Semiliberdade e acompanhamento da FASE. Conselheiro Sturza pede para que sejam enviadas as informações sobre  a progressão de medidas e se houve regressão. Conselheira Kelly, após finalização da fala da Sra. Olinda, complementou sobre desconhecimento judiciário, que cada juiz faz encaminhamentos pela Comarca. Responde as questões antes levantadas pela conselheira Neusa a respeito da Semiliberdade e acompanhamento, explicando que é através de Relatórios e visitas, quando possível. Destacou que há realmente a necessidade de fortalecer o programa. Foi agradecida a presença e apresentação. Passou-se para a situação da SJDH pela não apresentação da publicação da junta Administrativa do Fundo e a Prestação de Contas do FECA. Conselheira Josiani relatou que o processo está para ser publicado, que vai ter retorno completo até dia vinte e nove de outubro. A presidente relatou que fez contato com o Conselheiro Ricardo Guimarães e este disse não ter acesso às informações e estaria verificando para dar retorno. Conselheiro Irany fala das irregularidades, destacando os vários ofícios enviados à SJDH, comentando que os prazos foram ignorados. Preocupa-nos que o Gestor do Fundo não sabe responder as nossas dúvidas, que o problema é interno com a troca de informações entre o ex-gestor e o atual. A Presidente relatou que foram feitos encaminhamentos com a Secretária Juçara quando ela esteve em plenária deste conselho e destacou a preocupação de sermos acionados. Conselheira Josiani diz que ainda não fomos, mas a Presidente afirmou que o Conselho não vai esperar ser acionado ou cobrado por omissão da SJDH. Conselheiro Edu lamentou a falta de priorização para com o Conselho, duas demandas e necessidades e que os Conselheiros membros da SJDH têm que priorizar. A presidente colocou em votação: representar junto ao Ministério Público e junto ao Tribunal de Contas do Estado. Em processo de votação: nove votos a favor, dois votos contra e quatro abstenções com declaração de voto dos conselheiros Zilma, Jairton, Marta e Gislaine. Aprovado. Conselheiro Edu apresentou redação do texto proposto pela comissão de políticas para manifesto deste Conselho sobre o parecer do CEEd - Conselho Estadual de Educação na questão da Expulsão Compulsória, para ser complementado pelos conselheiros em plenária, Conselheiro Sturza parabenizou a comissão por ter apresentado este texto. Conselheiro Edu destacou que no ato da redação pensou na rede como um todo. Conselheiro Irany achou que está irreparável a redação, mas concorda com a inclusão do papel da família, do Conselho tutelar e  da Sociedade como um todo. Foram feitas considerações e será realizada reunião no dia dez de novembro para finalizar a redação com as sugestões propostas. Conselheiro Irany concorda com os encaminhamentos e destaca que o ECA está ai desde 1990 e até agora não é conhecido por todos da Sociedade, ainda se pensa que é uma Lei para carentes. Comissão de Políticas: apresentou o pedido de alteração do Plano de Trabalho da entidade ASSAMI, Em processo de votação: aprovado por unanimidade. A presidente solicitou que todos os conselheiros finalizem a avaliação do Plano de Convivência Familiar e Comunitária - PCFC encaminhado para que seja discutido nas comissões e apresentados pareceres na próxima plenária. Conselheiro Sturza sugeriu que façamos contato com o CEAS para verificar se já aprovaram este plano, caso não tenha sido, que possamos fazer uma resolução conjunta para aprovar. Conselheira Lia relatou que os municípios estão sendo cobrados pela elaboração do Plano Socioeducativo, que têm solicitado à SJDH assessoria técnica e não são atendidos. Conselheira Marta relatou que acompanhou elaboração do Plano Socioeducativo e que a responsabilidade é das duas secretarias SJDH e STDS. Relatou que no dia sete de outubro virá o Sr. Fernando Feijó representante da SDH para trabalhar as questões do meio aberto. Destacou que não existe um diagnóstico quantitativo. Comissão de Legislação e Normas: Conselheira Marta relatou que havia processos do edital para conhecimento que não foram cumpridos os prazos para conveniamento. Também analisaram a prestação de contas da representação da conselheira Simone Romanenco e que conforme orientações no manual do gestor público deve ser entregue até 10 dias para protocolar, deverá ser visto a questão de não haver um responsável para receber a prestação de contas dos conselheiros e ter sido alegado atraso. Conselheiras Marta e Dalva fizeram relato da representação em Brasília. Foi marcada a reunião do GT Conferência para o dia vinte e oito de outubro, as quatorze horas. Foi socializado que está nas comissões para análise e sugestões o manual do socioeducando, conselheiro Sturza sugeriu fazer contato com o CEAS para reunião conjunta para discutir o PCFC. Conselheiro Edu socializou que a OAB através da Comissão da Criança e Adolescentes participou de uma atividade com crianças na Entidade O Pão dos Pobres. Foi feito relato do GT Diretrizes, tendo sido decidido enviar a todos conselheiros para sugestões até dez de novembro, após o relator, conselheiro Irany apresentará proposta em plenária. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pelo Vice Presidente a sessão plenária e para constar, eu Eduardo Rocha, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo juntamente com a presidente.   
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